PARECER Nº          , DE 2024, DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 539 DE 2020
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe garante o direito à hemodiálise aos pacientes portadores de doenças renais crônicas em trânsito no Estado.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 24/08 a 28/08/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §3º, do Regimento Interno.
Ao apreciar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de assegurar a efetivação de um direito, estabelecendo que os pacientes portadores de doença renal crônica em tratamento em clínicas particulares ou conveniadas com o Sistema Único de Saúde que por qualquer motivo necessitem locomover-se para qualquer lugar do Estado, terão direito de realizar as sessões de hemodiálise em qualquer clínica conveniada mais próxima, apresentando a carteira de portador de doença renal crônica, sem necessidade de prévio agendamento.
Conforme exposto na justificativa do projeto, embora exista a possibilidade de hemodiálise em trânsito, e ainda que tenha sido liberado o código para pacientes renais crônicos em trânsito pelo Ministério da Saúde, visando a continuidade do tratamento em estabelecimento de saúde situado em localidade diferente do estabelecimento de saúde em que originalmente se submete ao tratamento, tais previsões seriam insuficientes em razão da ineficiência operacional do mecanismo criado. Assim, os pacientes em diálise ainda precisariam conviver com a frustração de não poderem viajar ou se deslocar livremente pelo país, pois não teriam a garantia de conseguir realizar o tratamento em local diverso do usual. 
Portanto, é importante assegurar o direito à hemodiálise aos pacientes portadores de doenças renais crônicas em trânsito, para que possam viver com liberdade e com a segurança de ter acesso aos tratamentos de saúde onde quer que estejam.  
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 539, de 2020.
Sala das Comissões, em
DEPUTADA CLARICE GANEM
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